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IEMENTA: •

OBRIGA O PODER EXECUTIVO A CRIAR UM CENTRO DE RECUPERACn 	 P
TRATAMENTO DE USU4RIOS DE DROGAS E (SLCOOL, E D4 OUTRAS PROVI
CIAS.	 •

•
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-
Cb .riga • o Poder Executivo a
criai- --Um Centro de Recuperação
para tratamento de usuários de
drogas e álcool, e dá outras
providências.

n

, 01 - PL
•	 01-0551/94-SPROJETO DE LEI

A CdAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO., decreta:

criar um Centro
drogas e álcool,

. Art. 12 - Fica o Poder Executivo • bl5t.igado

de Recuperação para tratamento de usuários de
no bairro de Vila Maria.

Art. 22 - Toda e qualquer obra, construção e
aquisição de material necessários para a criação e bom
funcionamento do Centro de Recuperação mencionado no artigo
anterior, deverá obrigatoriamente ser feito através de prévia
licitaç(o.

Art. 32 - Todas as empresas, fábricas,
indústrias, federaçeies, etc., poderão apoiar a criação, a
construção e funcionamento do Centro de Recuperação que se refere
essa lei.

Art. 42 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçeies orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua :publicação.

Sessbes, )0 ({Q AAAWC41-0
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Wa>ma4a

JUSTIFICATIVA

Falta à cidade uma estrL ura que apóie
os usuários de drogas e seus familiares, endo assim, a
iniciativa da proposta é criar um Centro que re upere e trate os
fármaco-dependentes, como também auxilie e oriente os seus
familiares.

O Centro terá copío objetivo o de se
encarregar pelo atendimento ambulatorial d s fármaco-dependentes,
sem que estes fiquem em regime de interrÁço, mas sim, reunindo
um grupo interdisciplinar de especia istas que lidarão com
questbes como abordanem e tratamento do fármaco-dependentes.

O fator qu,Ø mais contribui para que a
iniciativa seja concretizada, é o fato de que tratar a
depend?ncia de droga reduz a cr minalidade, como também, são
maiores as chances de uma pessoa recuperada conseguir um emprego

411k-	 descente.

Dia
Ilustres Pares, o citado prs
e, ao final, seja converti46

yte do exposto, encaminho aos nossos
jeto de lei, para que seja apreciado
em lei.

Cod. 0522



Papel para Informação, rubricado com

de1994	 09, 12	 94  (a) 	

RA
ss,st. Par:amontif

do processo n2	 551 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor (Chafe:
Sobre o aunto na a consta,

.94

Coza. de Const. e Justiça

LH O

- A.T.M.LUIZ P41\u
Nis. Toca. Leg.

CÓD. 0233



Sala da Comissão da •Censtituição e .iirstz;z_

--.--,	 • I	 de 19. 9

o ira reMar

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

\„/A:: 1\“..ba-, Vereatior_____

SEGUEnNN 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 ng .0  4-1 	 rÁt.. 	

Em  0)- 03	 	
(a)

VIV`ftrlki

Secre:ár:!;,
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PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7xo de parecer desta

Comiss .ão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 02 .-4- /i 9.19 (f

Ver. D: 2›....-

Presidente da C liss .ão de

Constitu'Aio e Justiça



17	 RELCOM
17-1019/1995
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-C,>>22~a e_jrie~~eir

16 - PAR
16-0118/1995 '	 DA COMISS2:0 DE COHSTITUIÇn . E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 551/94

PUBLIQUE-SE EM
Q ,/) / 	

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wa 5,,
d,Mutran, visa obrigar o Executivo a criar um Centro de 1

Pécuperaço para tratamento de usuários de drogas e álcool.

Apesar de seus elevados prop6sitos, a proposta no

pode prosperar. A execuço de obras e serviços no Município

compete ao	 Prefeito,	 dentro da	 sua	 atribuiç'ão	 de

administrador dos bens do Município, prevista no art. 111 da

L.O.M. Câmara, dentro da sua competência fiscal1zat6ria

(art. 14, XV, da LOM) cabe apreciar o re1at6r10 das obras e

serviços municipais (art. 69, XV, da LOM). Mas a iniciativa

para a prestaç'ão de um novo serviço 'al populaç7ço,

especialmente quando se exigem obras, compete ao Prefeito

com exclusividade, nos termos do art. 37, § 2Q, IV e V, da

Lei Orgânica do Município.

/	
Por estes motivos, o parecer é

/	 .

Sala da Comiss"ão de Const.i>:	 -- stiça, C)(D/C.),

Pela ilegalidade.

T.)
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MEMORANDO

CÔO. 0653
eeeeee

CÂMARA MUNICIPAL DE WW-14-11-1ADmm.
do 19

Stio Paulo,  27 	do 	 Março 

N9 015 /95 -ATM

Ao nobre Vereador

Wadih Mutran

• L-551 94O P	 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

RE.CEF21r.)0 NA A: T. M:

48_2:4 ...1 g Itorm -3
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T.
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

i. 1- REC
ii-0025/i995

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer n2 119/95 da Comissão de Constituição e Justiça que se
pronunciou pela Ilegalidade ao Projeto de lei n2 551/94 de minha
autoria, pelas razbes a seguir expostas:

A Douta Comissão de Constituição e
Justiça em seu parecer de n2 119/95 manifestou-se pela
ilegalidade do Projeto de Lei n2 594/94, de minha autoria,
argumentando que a matéria em questão esbarra no artigo 37, § 22
inciso IV e V da Lei Org2nica do Município.

"Data máxima venia" não devemos nos
conformar com tal ar gumentação, isto porque, a iniciativa deste
modesto vereador encontra-se amparada no artigo 13 inciso .VII,
pois visa oferecer um serviço público para atender os munícipes
que possuem problemas fármaco-dependentes.

Acreditando na extrema import2ncia da
iniciativa, requer-se seja modificada a decisão da Douta
Comissão, fazendo-se assim a costumeira JUSTIÇA!

UADIN NUTRA?!
Vereador

Cód.0522 Momm at~ gMlood~,



Arquivo em

O Func.'
MARIA ISA

(25. O r2 	

s DtÇD

OPES CORREA

!ffitir-L—etriasereere

o5D. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ay 
do processo n. 	  de 194	 o/ . 1.11z 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

I&/ O//

• /1"e4-Ár
BRENO 45bIlt-jr

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE oocUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

c/ ,

Proc. encerrado ci 	 ,40 	fls.



(a)

sob folhe 	  n! 0 g
O c( 

VIARISA2A CONCE1074-0 A8810

AN.d. Cl•craterlz ff

SEGUE  — juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	



LIAR I A DA CONCErÇÂO A8818
Ata. da Secretaria II

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA . NIUNICIPAL DE “0 PAULO

C9Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° 	 de 19  Cl I(	 >2	 D.,(9-./ 	 (7,-: 

À_ATM- 7 Sr. Assessor:Chefe

Em atenção ao RDS - 1370047/97, da liderança do PPB, segue o presente
-

expediente para volta a tramitaçao.

Sio Paulo, 5 de fevereiro de 1997.

Maria IsabeliVes Corra

Chefe de Seça Substituto



•
•

(a) 	 MARIA.154/89
Chefe de Seção

PES COPRA
leo - Substituto

Em

SEGUE 	 	 . juntado 	 	 data, 	 documento	 apel para informação, rubricado  -----

sob folha .	 . n?	 )0	



C5 FEV. issr,
e•

MARIA ISA 
Cf 2 V2

1/0/0//444-1,
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

1 C zr.

95 [EV

De acordo líd
-

da banca a:

2ámara	 ,7d0 At%
WV(10.25.1 and...Cá/MC nnn

oL1REQUERIMENTO 1.3 R DS
J.3-0047/1.997

Folha 11.* de proc.

19q/1 

LOPES CORRA

:mica - Subuttc?r,

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais -, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
f	 . Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, 16 -9/94, 17 .0/94, 180/94, 19/94,
26694, 286/94, 306/94, 3&1/94, 374/94, 400/94, 439/94, 444/94,
44'6/94, 487/94, 489/94, 510/94, 531/94, 54:2/94, 545/94, 546/94,
547/94, 551/94. 555/94, 569/94, 570/94, 52/94, 598/94, 599/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

COO. 052



•

ré3t"
eF	 •

1

ti .

1 ,	 I

1.

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

SEGUE, juntado nesta tiON "" I lat""ei
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##.2 	 Ah.
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'Registro 10.686
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BRENO C [MAN

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para inlormaçan. rubricado como tolha no

do procosso	 • 5s 	 do,94?1 ,4 	 O .1 Q200_1.	 .	 ........	 (a)

C er

11\	 /0)

a	 .títa 1-611ilda Zacarias Al es
Chefe de Seçào CS.10-Substitti

Registro 10.686

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo . com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

071 OPIO_I

Assessor TeC. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em	 .5

'Arquivado novamente em	 C2 --LQ Áfie

c, I) Fls. ° O Func° 	

1 nr. 411.	 • •	 • GUN1AUSKAS

Documentalista - RF 100.927

••n

cOn. O231
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juntado 	 nesta data, 	  documento 	 o papal para inlormaçao. rubricado 

1 .2) 

SEGUE 

sob tolha 

	

Lucas Mara 	 oto 

	

Técnica 	atrativo 
RF 11.234 

Em  (2/  5 03 ,p2013  

  

(a ) 



DEFERIDO 
2013 

PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

MORIFeld11~.5114~04~7 

Folha n°  1-2.)   do ProCèg§t) 
no 
IMLITUD~I~oárt~~INWIfflmgolla•Murunamt 

• Lucas tilzinu M. 	[vos Soto 
Técnie 	e rativo 

RF 1t234 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

Vereador Wadih Mutran 

• Líder do PP 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

• r• ■;:à 	• 

1 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de niinha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 

84811.993 
865 / 1.993 

L 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 /1.994 
PL 192 /1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 

• PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 

-P.L. 531 / 1.994 
542 / 1.994 

• 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
P1551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
P1592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
P1275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 	PL 461 / 1.996 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 
PL 386 / 1.995 	PL 618 / 1.996 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 
PL 741 /1.995 	PL 75 / 1.997 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 
P1934!1.995 PL 326 / 1.997 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 
P1133011995 PL 358 / 1.997 
PL 1.337 / 1.995 P1431 /1.997 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 11.997 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 
PL 388 / 1.996 	PL 791 / 1.997 
PL 421 /1.996 	PL 812 / 1.997 
PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 
PL 438 / 1.996 	PL 861 / 1.997 

PL 886 / 1.997 
PL 993 / 1.997 I 
PL 1.03311.997 
PL 1.144 / 1.997 
PL 1.185 / 1.997 
PL 45 / 1.998 
PL 91 /1.998 
PL 92 /1.998 
PL 125 / 1.998 
PL 198 /1.998 
PL 222 / 1.998 
PL 237 / 1.998 
PL 313 / 1.998 
PL 314 / 1.998 
PL 503 / 1.998 
PL 505 / 1.998 
PL 506 / 1.998 
PL 507 / 1.998 
PL 512 / 1.998 
PL 541 / 1.998 
PL 684 / 1.998 
PL 687 / 1.998 
PL 688 / 1.998 
PL 717 / 1.998 
PL 718 / 1.998 
PL 727 / 1.998 
PL 72811.998 
PL 72911.998 

• PL 738 / 1.998 
PL 739 / 1.998 

• PL 744 / 1.998 
PL 76411.998 
PL 780 / 1.998 
PL 18 / 1.999 
PL 24 / 1.999 
PL 47 / 1.999 
PL 62 / 1.999 
PL 64 / 1.999 
PL 771 1.999 
PL 78 / 1.999 
PL 82 / 1.999 
PL 83 / 1.999 
PL 147 / 1.999 
PL 152 / 1.999 
P1191 / 1.999 
PL 196 / 1.999 

PL 203 / 1.999 
PL 240 / 1.999 
PL 241 /1.999 
PL 294 / 1.999 

•PL 295 / 1.999 
PL 304 / 1.999 
PL 305 / 1.999 
PL 306 / 1.999 
PL 34611.999 
PL 34711.999 
PL 34811.999 
PL 349 / 1.999 . 
PL 365 11.999 
P1385 / 1.999 
PL 391 /1.999 
PL 393! 1.999 
PL 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
PL 396 / 1.999 
PL 401 /1.999 
PL 410! 1.999 
PL 433 / 1.999 
PL 434 / 1.999 
PL 435 / 1.999 
PL 445 / 1.999 
PL 483 /1.999 
PL 516 /1.999 
PL 532 / 1.999 
PL 569 / 1.999 
PL 610 / 1.999 
PL 617 / 1.999 
P113 /2.000 
PL 14 / 2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 16012.000 
PL 183 / 2.000 
PL 24312.000 
PL 286 / 2.000 
PL 289 / 2.000 
PL 294 / 2.000 
PL 346 /2.000 
PL 367 / 2.000 
PL 398 / 2.000 
PL 11 / 2.001 
PL 68 I 2.001 

PL 8312.001 
	

PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 108 / 2.001 
	

PL 466 / 2.003 	P1411 /2.007 
•PL 109 / 2.001 
	

PL 47012.003 	PL 491 / 2.007 
PL 111 !2.001 
	

PL 656 / 2.003 	PL 602 / 2.007 
PL 112 / 2.001 
	

PL 705 / 2.003 	PL 29 / 2.008 
PL 113 / 2.001 
	

PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 123 / 2.001 
	

PL 804 / 2.003 	PL 324 / 2.008 ' 
PL 124 / 2.001 
	

PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13212.001 
	

PL 15512.004 	PL 263! 2.009 
PL 133 / 2.001 
	

PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 139 / 2.001 
	

PL 465 / 2.004 	PL 611 /2.009 
PL 159 / 2.001 
	

PL 531 / 2.004 P1675 /2.009 
PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 	PL 34 / 2.010 
PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 	PL 42 / 2.010 
PL 194 !2.001 	PL 167 / 2.005 	PL 62 / 2.010 
PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 PL 45912.010 
PL 327 / 2.001 	P1264 / 2.005 PL 50812.010 
PL 34412.001 	PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 405 / 2.001 	P1266 /2.005 	PL 115 / 2.011 
PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005, PL 150 / 2.011 
PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 	PL 58512.011 
PL 506 / 2.001 	PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 	PL 115 / 2.012 
PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 726 / 2.001 	PL 34812.005 PLO 2 / 1.996 
PL 40 / 2.002 	PL 35012.005 PIO 1 / 2.005 
PL 41 / 2.002 	PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 631 2.002 	PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 242 / 2.002 PL 49412.005 PR 18 / 1.997 
PL 277 / 2.002 PL 58012.005 PR 47 / 1.997 
PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 481 /2.002. PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 574 / 2.002 PL 44012.006 ' PR 1912.002 
P1631 /2.002 PL 51312.006 PR 5 / 2.005 
PL 632 / 2.002 • PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 633 / 2.002 PL 244! 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 634! 2.002 PL 32212.007 PR 13 / 2.005 
PL 649! 2.002 PL 32312.007 PR 27 / 2.005 
P1696 /2.002 P1324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
P1125 /2.003 PL 325 /2.007 PR 15 / 2.009 
PL 227 / 2.003 PL 326./ 2,007 • PR 6 / 2.010 
PL 297 / 2.003 • PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 



alylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do Processo n° 	-  5 5 it  de 21( 	 

...ic....... 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

AtVes So to 
V O 

FRANÇA SILVA 
Equipe de Arquivo Geral - 
SGP.33 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

0,1  
SOLANG -4- INOE DOS SANTOS , 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 



A Procuradoria (Setor de Pes q uisa) 

RECESDO NA PROCU2J--"\CV, D. 
SETOR DE PESQUISA E FWE., SE. 
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SÃO PAULO 
PRVli;?ROPOSITURAS 
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Polfti . 
indevi 
esta 
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Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
analto, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

3, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para a prevenção do uso 

e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
as para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 

e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto n° 5.912, 
2006; 

de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
fundamentais dos usuários de drogas e dá outras 

-Lei, 
Cent 
Munia 

81, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
liWidtiperação de Drogados, e dá outras providências, alterada pela Lei 
'°43332/04; 

:540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 

manos; 

-Lei 
obri 
do 
Fu 

-Lei Mintucit* 
veic047 

Al 

de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
idação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 

elle Municipal de Ensino de São Paulo; 

13 270 de 03 de janeiro de 2002, que dispõe a obrigatoriedade de , 
s public itários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
geiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
es ; do fumo, do álcool e das drogas; 

.de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
rogas e Álcool; 

-Letf: 	:1534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito:: SdeMuh icí io, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entordecente 4 t • --,er 

-Lei M4C;i'pabrt;,..43.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
PreVeii d'eMsiétência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, 
e 	- 	 ; 

Palácio Anchie4c.:VladutJacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.gov.br  
PL0551:94SiSeáquiéa deárquivados 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Lei Muxip  
co

a
nte 

d 	
' 

..4.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
ràiháiiCb,relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 

,no; 
N, 

-LeiOdpa 	450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate , ..,,.4.1.É- 
à Ve icja llgd -lida Alcóolica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
AdoVátes poãrribito do Município de São Paulo; 

- Lei gr:pç! 	V5.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
especIfIa-  paia atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede 
MuniciparateSãdê;'é dá outras providências. 

*,,,, i , 
1:00,1f: ., 

Có¡Sigs} ' g'Sgte 	:ffirmativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
info-  — 

guimento, tendo em vista recurso de fls. 07. 

São Paulo, 13 de agosto de 2015. 

Christiana 	??ara Chebib 
Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

.acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
u ivados 



• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Fl 	.14 flF an AnnsTn nP anhá  

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção sa laF de Usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas; define crimes e dá outras providências. 

MMICROPM ile vete 

JRegulamentn 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono:a seguinte= 
Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve - 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão á produção não 'autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes . - 
de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas,periodicamente, pelo 
Poder Executivo da União. 

Art. 20  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita 
e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a 
hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações 
Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente rituallstico-
religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante - 
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

Ttruw II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 30  o Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades _relacionadas - 
COM: 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPITULO I 

DOS PRINCIPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 40  São princípios  do Sisnad: 

- o respeito aos direi 
liberdade; 

ndamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia e â sua - 
"*. 

II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes; 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como 
fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; - - 	 • 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção dá resPóriiabilidedé'êiiiiip-ártiffiãda entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância 
da participação sbólefnas atividades do Siened;''' ''" 	": 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade do-s fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, com 

a sua produção não autorizada  e o seu  tráfico Ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do usolndevidci, atertção 'e-
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu ,s 
tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à 	 - 

cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 
• 	• 	- 	• 

IX - a adoção desbordagem•multidisdiplinarque leconheçá`a -interdependência e a natureza complementar -:• ,.=,^s,  
das atividades de prevenção do uso iridevIdo,afèrWeVirell1Serção social de usuários 'e dependentes de , drogaS,-;-- --;:z"... 

repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 
z 	 ■ :(1;•;,-.1drcz 	rrr. sutz,-ttnziz-z-; eu 05 PrOdLliM; caozwes 

Ja observância -  do equillbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserçãosociallym"-r ,c,  
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilicito, 
visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas Conad. 

Árt.76° O Sisnart tem n de seguintes objetivOsariic-,i-i .à)  

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir • 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas; 'seu' tráfico ilícito e -  outros--comportamentos 	- 

correlacionados; 	 --,-4mthenesr-rne-nienle 

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país; 	 — 	 e a 

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as pondes 
públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municfpios; - 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que trMa o 

art. 3° desta Lei. 	 ei al  
a atenvE e a remseraw sovai re usurários e dopem :emes cr :::ongu• 

"TI 

Art. 70  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentra 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constit 
definida no regulamento desta Lei. 

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 
i NOS 

_Art. 61? 01.E,TADO) 

! -il 
CAPITULO II 



7,,re 

Art. 8°  (1.E.TÁDo) 

CAPITULO UI 

IV - o compartilhamen 	rericinsabdaT"crsTM'atiOração mútua cora as Instituições do setor privado e e -, ,-i- -,••• 
com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares, por-
meio do estabelecimento de parcerias; 

(MEIAM) 

Art. 9n (VFTAnn) 

Art. 10. XVETADO) 

Art. 11. XvF -rann)  

Art. 12. (VEIADS2) 

Art. 13. jvFTAI"X"))  

Art. 14. (VETADO) 

CAPITULO IV 

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOBRE DROGAS 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal-de,. . 1110,W 

saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas,_conforme orientações- 
emanadas da União. 

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de 
Informações do Poder Executivo. 

TITULO III 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

CAPITULO I 

DA PREVENÇÃO 

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito. desta Lei,..aquelas. - 
	• 

direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção , eso-fortalecimento dos— — 
fatores de proteção. 	 ree.  

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios-e. oe na; 
diretrizes: 

1- o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do indivíduo 
e na sua relação com a comunidade á qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação cientifica como forma de orientar as ações 
serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços -tt-.1.-• 
que as atendam; 

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso indevido de drogas;. c:. nu ORO 

V - a .adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais das 
diversas populações, bem corno das diferentes drogas utilizadas; 	 É- 	 Itee' 

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como resultados 
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados; 

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em consideração as...._ 
suas necessidades especificas; 

VIII - a articulação "entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso indevido — , 

de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 	_ 

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras;t•comalorma• 	 

de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 	 •• . • 	. d 	U 	-a zeuoe 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de drogas 
para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de =•••:. 
ensino público e privado, alinhados as Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a 
drogas; 

XII - a obseruáncia das orientações e normas emanadas do_Conad; 

iteletelei uurfliceen 	 ' 
o alinhamento as diretrizes.dos_órgãos:de,controle social da políticas setoriais especIficas: ,r.:-,...,2 

	 •••_, 

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao adolescente 
deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do - 'e 1-70's 

Adolescente - Conanda. 

CAPITULO II 

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL 

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS 

Art. 20.- Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares,,para 	te; 

efeito desta Lei, aquelas que visem á melhoria da qualidade de vida e á redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades 	de reinserçâo social ,do usuário ou do dependente de drogas e respectivos„, 
jamares,, para, efeitc ,desta 	aqueiga,direcionatlas,para suaÁrgeiração ou reintegração em redes -sociais.: -- 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drog e- 	-- --- 

respectivos familiares devem_obsemar op seguintes,princípirn e diretrises: 	 r.-  
ktrican 	 1-14), 	 :11e 	 .e=e ir , e e 	' . 	

C ° 

- respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, observa os 
os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde"e da Pálltica,`C! 
Nacional de Assistência Social; 

delestratégiaa,,c1,Uplenpia4esáleAtenOcu úrtnperção social do usuário e do de 
drogas e,reapectriros,faririiiares. cíúe considererwas.mAs,ppctrlia,rnacle_s sociocUlturais; 

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a 
o e e risnosecleclanos sociais ,e lácsarkle;..,,,_, 	 „ 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que po 



Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes 
penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

:;,•zàáiravirra - 
, 

forma rdiltidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

VI - o alinhamento ás diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas.- -- 

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municfpios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas -- as diretrizes -  do - - • 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentaria 
adequada. 

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do -
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à saúde 
e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber:recursos-do Funad,-_- 
condicionados á sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de 
atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPITULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 	 r-••••.-trr--- 	r'er•tr-:-, 

§ 1° Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas;:
destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência física 
ou psíquica. 

§ 20 Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à.. 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a açãor-asrcircunstânciasr--- rr- 
sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 	 11-11 17111111 7 1:4 171 

§ 30  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo'prazo máximo de'S 
(cinco) meses. 

§ 4° Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 50  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades': 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, 
que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de 
drogas. 

§ 60 Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III; a • 

- 

..:;:...que-injustificadamente se r.r o agente, 'P-oderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: - 	• - :--•-•'- 	•-• 

-1 -admoestação verbal; 
	

! 

• II- multa., 

70 "Crluiz determinará ' 1  ad ' Poder 'Priblído • 'que'coloqueà disposição do infrator, gratuitamente, -.- : 
estabeledimentó de saúde, preferendialmente anibrilatorial; para' tratamento especializado: .---- .Tir-;.:2-r. 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso lido § 60 do art. 28, o juiz, atendendo à 
reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior_a 40 (quarenta) nem 
superior a loo (cem), atribuindo depois a cada um; segundo e capacidade econômica do agente ,:o valor de urtund: 
trinta avos até 3 (três) vezes b valor -do maior "salário mínirtio. 	 ." 

Parágrafo ,único,Os.yaloces, dec 	ntea,jfppQsiçqØaçnulta a que ,se refere o § 6°,do art. 28 serão::: 

çrglifAdOS à contado Em.r109 NaciPPàlki.tidlà9àA, 

ã."screvem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à= 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal. 

TITULO IV 
.7411.7 

DA REPRESSÃO A PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRAFICO ILICITO DE DROGAS 

. -CAPITULO I 
rui telt t:Inruil:i.tx!.-!!!!eme 	3r, fl 7 nfinf 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade OOmpetente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, 
oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua 

• „preparação, observadas as demais exigências legais. 
▪ ln 

	

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária, que- 	..... 
recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento das condições 
encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a preservação da prova. 

§ ln A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, guardando-se as : 
-rieceSSárias ãspreseryttção'da-pnava 	

_
. "" ••••••••"-"•• 	 ur.• 

§ 20 A incineração prevista no § 1° deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença de representante do 

. da aiitár'idridesãiiitaiia Ciiâii)efenie, - iiiediánte auto Circunstanciado. e • após -a perícia  

realizada no !Pgal,dNinOtiTher.açãor 	 :- 	• 
C 

•rlf.•• 	f§ 	9g9 de Per utilizada a , ueimada para FORtWir,  Wplantação, observar-se-ã, além das cautes 

necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto n°2.661, de 8 de julho de 1998, no que couber 
dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Melo Ambiente - Sisnama. 

§ 40  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no 
r.nngtititiçAn Federal  de acordo com a legislação em vigor. 

_ 	 t_ _ 	• 	. 	— . 	- 

DOS CRIMES 
e 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor á venda, oferecer ter 



_ 
- 

em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, miniiirar, -eniregar"a 	mo ou fornecer drogas, -- — • '- 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 	- 

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
_ , evidenciarem a transnacionalidade.do.delito; 	 

-.• 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de educação, 
poder familiar, guarda ou vigilância; 

lii 	

- . 	• 

- a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de 
ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou_ -- - 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualqueunr”.ku ,r,  
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou 

. 	-. 	• 	. 	.._.1.1.1CM, et "'J.:V ....R.4 IILL1163., na....eutr • poucas ou em transportes puoircos, 	 . 

- 	'qual-quer dos crimeerireviat 	s--árts.'337-CãMW§ 1°;' -e-34-cleate'Lei: 
tar: 	rw 1•F"..7: Fr. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-multa:' 
nar, a.z.,_larra:•an, r_tr 	 Ur. r• 

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em --- 
doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) dias= 	. 
multa. 	 _ 

• ---:-;--Parágrafo 	juiz cornunicará"a--condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que: -: 
pertença o agente. 

Art.- 	Conduzir embarcação.bu ,  aeronave. apôs -.o -consumo de drogas, expondo a dano...potencial a.IL1/4.,f 	u 
incolumidade de outrerrr...- 

Pene - detenção,-de 6 (seis) meses-a,3 (três) anos:além da apreensão do veículo, cassação da habilitação 
'-respectiva ou - proibição de obtê-la, ,pelo -mesmo prazo da pena-privativa de liberdade aplicada, e pagamento det ,rite-ra. -  -cru 

---- -200 (duzentos) a -400 (quatrocentos) dias-multa. 	 _ 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa. 

§ 1° Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe á venda, oferece, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em -desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de 
drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; _ 	 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração;_guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

§ 20 Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: (Vide ADI 4974) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. - 	u- ru 

§ 30  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500- (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 40  Nos delitos definidos no caput e no § 10 deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços,  "    desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Virip RinninçAn n° 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título; possuir, 
guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinado, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado 
fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

_ 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-...: -. - 

multa. 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos 
crimes previstos nos arte. 33, caput e §1 0, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1°, e 34 
desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil). 
dias-multa. 

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados a prática de._ 

' Parágrafo único. As ' penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 • 
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o -veículo referido.no-caput-'--  
deste artigo for detransporte4qoletQdQpassageiros.1 ,t&. 

	

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 	- 
processo de Intimidação difusa ou coletiva; - 

V :"carecterliado`o tráfido' Mitra títarróí'èlã Federaçào'ciitgrifre -estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 
mit tagranaranci a 't 	una Ç.  n:i7arrn,:t . 	. 	. 

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processoil 
criminal na Identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do c 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços. 7t3 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 5 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta socl 
agente. 

----Art. 43. Na fixação darriulta-a queee referem °á alls:.33-'a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que disô 
art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições econômi 
dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo. .. 

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre cumulativamente, 

por qualquer motivo, 
54 lec.s1Scm...1.:1 



_ 

t■ 	 • 

podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do a 	o;'considerá-las'o-juiz 	• • 
Ineficazes, ainda que aplicadas no máximo. 

. . . 	 . 	 - 

Da Imestigação 

33, caput e § 1 °, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e -- 	 — 
e liberdade provisória, vedada a conversão de suas 	 Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, Imediatamente, comunicação. -;,:r. 

ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do Ministério-Público,- , 
em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 1° Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, é 
suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado Por perito oficial ou, na falta deste, 

Art. 45. E isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso__ ._ _ 	por pessoa 	 • 	 •  	
. 

fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 	 § 2°  O perito que-  iubedre■iefiilátidiit'ade á refere 'b § 1° deste artigo não ficará impedido de participar 
entendimento. 

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à .. 	 -•• Art.- 51: O inquérito policial terá Poribluído --nó prazo de 30-(trinte) dias, se o Indiciado-estiver preso, e.cle-90,;.ciF, - 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar-o juiz, 	 ,.(drinta) dias:•quando-solf0;;=:,-; 	 - 

sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado.  

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.  • --cjueit----réfere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária; remetendo -.  - 

os autos do Inquérito ao juízo: 

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia 
restritivas de direitos. 

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o • 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente especifico. 

penas em 

elaboração do laudo definitivo. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério' 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 

M. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de - 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência específica na 
forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de 
Execução Penal. . . 

§ 1° O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com os-
crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos art., sn SPgiiitlfpg [IR 1 Ai 

Cl 69g, de 26 de gptertihrn dP 1gd5,  que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais. 

§ 2a  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante; devendo o" 
autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ouna falta deste, assumir o compromisso de_ - __ =- 
a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias 
necessários. 

- 
	

1- relatará sumariamente as -circunstâncias do fato,:justificanda as razões que a levaram á classificação dor- -- 
delito, indicando a quantidade e natareza rla substância ou do produto apreendido, õ Focal e 'as condições 
que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes . •••••••-• 
do agente; ou 	• 

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

Parágrafo único. A remessa dos autos lar-se-á sem prejuizo de diligências complementares: 

I - necessárias ou úteis á plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo., 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento; 

!te, ' .Yet C.:_wif` ,r,t, ce!n 
11 - necessárias ou úteis à indicação - dos - bens,.direitos33 valores - de que seja titular o agente,' ou que -figurem:3 r: 

em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juizo competente ate 3 (três) dias antes da audiência.. 
de instrução e julgamento. 

Ret.  ._-_venCt:: 	- • • 
ãt.kz5.;;a5-rWÏ14,91:120-0A 	 previstos nesta  Lei. são 

elem aos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes , 
procedimentos investigatórios: 

§ 3a  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2 0  deste artigo serão tomadas -d 
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente. 	. . 	 • -= 

§ 40  Concluídos os procedimentos de que trata o § 2 0  deste artigo, o agente será submetido a exame de 
corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida - 
liberado. 

§ 5a  Para os fins do disposto no ert 76 dal pi na Cl nqq, rie 1 ,395  que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser 
especificada na proposta. 

Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1 °, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, sempre , - 
que as circunstâncias o recomendem, empregará os Instrumentos protetivos de colaboradores e testemunhas 

previstos na Lai_n°  q sn7 de 13 de ildhn de 1444 

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de Investigação constituída pelos órgãos especializados 
- 	............... 	. _• 	 - 	_ 

. -; 	" - - •- ........ •-, 	... 	. 	 --= 	- 	• 	• . 	• 

	

ri 	-n 
II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos 

etitilizecide =érns 	prOdUçãó, cide'ii=- eridentred:( 1 '-riol lerritório' cbaileiro, com a .finalidade de Identific 	13 ár.2 

responsabilizar maior número de integrantes de operações - de tráfic -de distribuição, sem prejulzo da ação Pe I z 
cabível. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo; -a autorização será concedida desde que ...serem 
conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. 	 - 

Seção II 

-0 57 	 t 103 

Da Instrução criminai 

-Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou 	as , 
; 



- 

ode informação, dar-se-á vistar- e-o Ministérg-¥'úblico para, no prazo de 10 (dez) dias 
	

tar uma- das-seguintes:- — 
providências: 

I - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender necessárias; 

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa - prévia; por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 1°  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares.e . 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende 
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. _ 

§ 20  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos 2rts_95..a_113..dallecretaeLna  3 RR-: 

de 3 de nettihro de 1941 - redige de Proresqn Penal 

§ 30  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, 
concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação. 	 _ 

§ 40  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. 

§ 5°  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação do 
preso, realização de diligencias, exames e pendas. 

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, - 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e 
requisitará os laudos periciais. 

r 	  

— 	  
"Art: 59. - Nos crimes 	os nos 	33;maput e•-§-laje 34 -a-37 desta Lei; o réu não poderá -apelar 

recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na sentença condenatória. 

CAPITULO IV 

• • 	 DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO 

' 	60: O juiz, de ofídio,' a 'requerimento ddMirtiátérionbltd'ou mediante representação da autoridade da l- 
policia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito 
ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou - 

. valores consistentes 	produtos ' dos 'crimes ' previstos 'nesta 'Lei', eu' que constituam proxeito_auferidci 
prática, procedendo-se na forma dos atts....125_a_14Lido_llecti°  3 6Rck de 3 de netehrn de 1941 rdsdigri,— 

riP Prneessn Penal  
C,A6G,..l.re'et. 	 fdi 

§ -1°  beáretàdas'ilujiiirer Cias medidas - pretriiïàs -rieitilrIlijd, o juiz facultará ao acusado quer no prazo •-•-- 
" 	-• de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita do produtatbem -  ou 	tt-t 

objeto da decisão. 
r , 	 t 	 - 	r - 

§ 20  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação. 

§30 Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusada_podendo o _ 
nr- lá-E -defe7minar a prática de atos necessários á conservação de bens, direitos ou valores. -  ::'::•:- '2V22` 

40 A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido 
o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações. _ 

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos latos e comprovado o interesse -público mu-
social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente; ouvido o - Ministérid -• 
Público e cleritifidada a Senad; os tens'ãpfeenklidosikdeiãbrãerâtilizados pelos órgãos ou pelas entidades que --1  -•" 
atuam na prevenção do uso indevido, -na atençãde reihierção'icidiarde usuários e dependentes de drogas e na "•'' 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas - 
atividades. 

§ 10 Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1 0, e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas 
atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo. _ p 

. 	. 

	

Parágrafo único, - - Recaindo.a .autorização sobren,elculos, embarcações ou aeronaVes; :o juiz 'ordenar 	,d0 ,  
corneautoridade de_trânsito-ou.ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificada provisório de ry 

registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de • 
multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsita,em julgadadadeCisãO que decretar o seu perdimento em ----- 
favor da União. 	pr. avana ■áo para atestar dependencia de dropas, 

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, • -• 
utensílios, Instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos brimet -definidos nesta Lei;Ilmetr= 
após a sua regular apreensão, ficarão sob pustódia,da autoridade.deipollcia judiciária, excetuadas as armas, que J. !, "4 
serão recolhidas na forma de legislação específica. 

§ 1D Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados 4-leste-artigo,. 
Parágrafo único. Apôs proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou -algum lato -  para' ser,. 	 ,-autoridade ,  de ,  polícialjudiciária-, poderá deles ;fazer',  uso,:.- sob -sua,responsabilidade. eicorn , e.objetiva -de 

esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante. • 	 r, u,,,,,conservação;:mediahte autorização judicialéorivido o Ministério Público. 411e2J1,21fie 	ià.vm 
(te  
c o  

§ 20  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao 
recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar dependência de drogas, 
quando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a 
critério do juiz. 

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 

§ 1°  Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre a natureza ou 
quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se 
proceda na forma do art. 32, § 1 °, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar.= 

§ 20  Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público, quando a 
quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos 
autos do laudo toxicológico. 

§ 20 Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou chequeis 
emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, dó 
imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público. >3 1/ a natureza OU 	 -n 

§-3°  -Intimado--o Ministério Público deverá requerer ao julio;feiti caráter cautelar, a conversão do nu - 'o- 
 apreendido: em-moeda ,•nacional;cse4ouo -  caso;çe compensação dos cheques emitidos-após a instru 

Inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes quantias em 
judicial, juntando-se aos autos o recibo. 

§ 40  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição autôn 
• requererá ao juizo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos,_excetua 



aqueles que a União, por intermédio da SO'n'Od:lndicar para serem colocados sob 	custódia-da autoridade. 
de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção ao uso indevido de 	- 
drogas e operações de repressão á produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente 
interesse dessas atividades. 

§ 50  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4 0  deste artigo, o requerimento 
de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação 
de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se encontram: -  

65. : De con1ormidWom os princípios da não-intervenção em assuntos interiios; da igualdade juridica-:,-- 
e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e observado 

- --espírito das Convenções- das Nações Unidas -e outros -instrumentos jurídicos internacionais relacionados à-- 	• 

questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a-
outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de: 

:-.- :"Jrro, o re:zuom --4-rer 
_ I -.intercâmbio ,de informações sobre -legislações, ,experiências, projetos e programas voltados - parar:,:rárá_;_ 

-.7. -,: atividades :  de .  prevenção do-uso -indevido-de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes. de :;- 

drogas; 

§ 60 Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão .- 	 - 	-- 	 - 
_ 	 ,._. .3.-intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial o . 	_ 

tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 

§ 70  Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a presença de 	 • 	intercâmbio 'de infOrm-4eS:pollaio—ei jüdicrais“ .39-13re-: p-rodutores; e traficantes dê drogas e 
nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda -  de valor -- 
económico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad e 	---- 	 - r- 	- 	 r 	E' 

intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias:- 	 :•" 

tramitação autónoma em relação aos da ação penal principal. 

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do 
procedimento previsto neste artigo. 

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 40  deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos,-. 
 ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de. registro e . 

controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia 
judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União. 

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor - 
apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. 

§ 80  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz; por sentença -, 
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão. 

§ 9° Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da ação 

penal respectiva, quando será transferido ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3 0  deste 

§ 1° Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto de 
tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad. 

§ 20 Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União. 

j• 

§ 30  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao estabelecido 

no § 2° deste artigo. 

§ 40  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou" a requerimento 
Ministério Público, remeterá á Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da União; 
indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para _ 
os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente. 

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito Federal 
e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção social de 
usuários ou dependentes e a atuação na repressão á produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com 
vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação .e execução de _ 

programas relacionados à questão das drogas. 

TITULO V 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

DIBPOSIÇÕES FiNAIS ETRANSÉTORIAS • 

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1° desta Lei, até que seja atualizada a terminologia 
da lista mencionada no preceito; denominam-se drogas substâncias entorpecentes, psicotrópicas; precursoraws.::::., 

--•-outras'Sob""controle especial, ilà• PortOria:SVS/MS'n°•344de'12'ile" -maio de 1998. 	' 	 elst.iwiÀ, 	i 'o 

Art. 67. A liberaçáo"dos 'recários previstos --na-'Éniãt°  .4ãftlr. 1q riA diR7Pmhrn fifk 1ü85,  em favor de " 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos convénios 
firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei( pelas 

"respectivas policias 	 ^ 	•••• •:-.• • ••••'-•`•-•:."-. 	 - • 	 • 
EE'LEE22::EE-EE.Er 	Vi.."!!!...E!'_EjE _ _„ 

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 'MunicípiErs poderão criar estímulosfiscals-e.outros,:=: -.--  
destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de.drogas,,,atenção -..e.--. 
reinserção social de usuários e dependentes e na repreiiãci -  da produção não autorizada e -do tráficoillcito 	- -- 

drogas. 

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos hospitalares:11e 
pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, venderem, adquirirem, 
consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas-ou de qualquepoutro em que existam essas substâncias ou cz" f-n,r; ■ 

produtos, incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito:. 

_ 1- determinar, imediatamente à ciência da falência ou iiquidação,sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao recebimento e 
guarda, em depósito, das drogas arrecadadas; 

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito. 

_  
1°' Da licitSção-para -alférnaOão_dé Substaricras ou- produtos não proscritos referidos': no inciso li do cal :17 

deste artigo 'O6 -Oodertt`.15•O`rtiOlirai›SSOeis'jrirídidSd.,iirjülarriOnté,:habilitadas na área de saúde ou de pesqutio--1,-  

--tieritifida'qüe-Corimito-VértiO-dettirraçã-o'fickO kàá• dOdO Od'Ofoildto-'Oler arrematado. 	 • 	 --" 
Ó_ 
o 

§ 2° Ressalvada a hipótese de que trata o § 3 0  deste artigo, o produto não arrematado será, ato c 	tro,â., 
hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presençkdos Conselhos Estaduais sobre Drog 
Ministério Público. 

.;.. 	§ 3° Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em" condi 
emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará 
pública de saúde. 

cr 
Art. 70. -O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizad 

ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal. 

, 



- _ 	

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da autoridade de 	. 

	

polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua 	.. 

• jürisdição"e na forma prevista no § 1° do art: 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos -já encerrados.  

	

u..etebiai ço 	 L. 	 5 	 RIU p[everReau e Fiebeiu du ta fi c/ . 	

. 	 , 

'''-':•-•-:::iiik.ilu e du ueu 	ild=vidu dc diuyeab. '-: 	- . 	- --- - - 

Art. 73. A União poderá estabelecer convénios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
- :- J.-prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 

prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de .. .. ' 

	

drogas. (Rerleçãn ciaria pela 1 pi n° 12 21R, de 7011)) 	
. .. . 

_ _., .. 	 _ . 
. 	. 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

Art. 75. Revogam -se a Lel_à°  R nAlk fiA 71 de nutehrn de 107R  e a LaLan  10 400 de 11 de janeirn rtp 7007 

Braillia, 23 de agostode2006;185°  da Independência e 118° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

- - Guido Mantega 
.-a..pr•Jorge Armando Feliz 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.8.2006 
s; 

itieiíS.aei 	- 
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•• •• • ••••ii 	 I 	 ti,74.:111;:t 
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• • •• • i.,.. ,"•• ■••is:.••.". 	i• 	•i• 	 ••:- 4.."• i•• ■ ••••••••1::: 	■ •••• ■ i‘-,. 	 " 

-- Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municipio& -que -  não sejam W de-vera federal serão 
- 	- processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. 

MI 71. (Y.E19120.)- - 



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha 	 1-1_, 
Proc. ti° V? • S3 I 

Câmara Municipal de São Paulo 

Leonardo F. íA. 
RF Base de dados : legis 

Pesquisa : 12281 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 12.281 19/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Centros de Recuperaçao de Drogados, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 52/1996 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto no 37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (Lel 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°077  

Leonario F. M. 
RF 11 

LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José Índio Ferreira do Nascimento) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo' de 90 (noventa) 
dias a partir da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

ri! 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13832 

Total de referênc as : 1 

eonar o F. M. Csis:""-  lbe+.0 
RF 11 

LEI N0  13.832 26/05/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 12.281/96, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N 0  535/2002 (ver documento) 
Rubens Calvo 
Decreto no 45.316/2004 - Regulamenta a Lei no 12.281/1996, alterada por esta Lei. (ver 
documento) 	- 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 12.281/1996 - Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados. (ver 
documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação exPlicativa: .  
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LEI No 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 

Acrescenta parágrafo único ao art. , lo da Lei no 12.281/96, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz' saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo único: 
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente 
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos 
dependentes de drogas." 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico' 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

ti. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12540 

Total de referências : 1 

‘ 10Cia) 

1/1 
Título: LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusa°, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 

causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 
Projeto: Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. , 

1: 	1 

c: 
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LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 , 

Dispõe sobre a inclusão,1 no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha Câmara Municipal de São Paulo 

1.441 
Leonardo F. M 

RF 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13210 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 

Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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-- • • 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMIUA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001' • - •-• • • 	- 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal,cle‘Ensinp 0,54 Paulo„ 

•• 	.;., 	. MARTA SUPLICY, Prefeita do Município -de;São,paulo),,no,uso das,atribuigies,que lhe são- • ; 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Munidpal, em sessão de „1.6 de outubro de 2001,-f ,  
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tomem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  --A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens - 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 

• , Art. - 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 30  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 

._„ 

	

	.„:—„Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 

. 	Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
' • - -fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 

- para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

_ 
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LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Arti 1° - As t sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
priNiadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 30 . 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art.:4 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art.' 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo: 
Hélio Bicudo, 'Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária'dos Negócios 
Jurídicos  
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e . 
Desenvolvimento•Econômico 	. 	 . 	 • ,1•; ,::':• 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportesv 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 	• t , 
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Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
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• LEI N0  13.321,6 DE FEVEREIRO DE 2002-- 	 - 	 - - 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

, 
Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara ,Municipal rem sessão. de.28.de.dezembro 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte 	;1, 	,;„ „,;„ 	 , 
Art. 10  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool,— 
vinculado administrativamente à Secretaria do GovernoMunicipal. 	 . 

::: -. .2 . ;:-Parágrafo único - O Conselho Municipal - de-Polfticas Públicas de Drogas e Álcool Integra o 	- - - 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal cie ,Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 

_ 

	

	 - propor e acompanhar a execução da políticamunicipahde prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 	- 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 	 _  

b) de tratamento, recuperação e reinserção,socialsleclependentes;.  
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção,— , 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 	,  

to 

	

	 - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico- 
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - Identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 	 J.,..;;1,0 ;•,•;;•,;„; 	 • • - 
Art. -30  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas- Cie Drogas e -Álcool -será integrado pelos 
seguintes membros: 	. 	Fui" Ácru.. rt,;;A: rrurc-  rn Fa .ura 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 

• a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 

um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 

_ 	i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 

- As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
•.• , 	 representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 

, § 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 4° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 	 - 
Art. 50  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

no rtro''- 
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LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 2 0  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 

11 	
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 30  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-go ■fernamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação Ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. ' 
Art. 40  - O Poder Executivo, - ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 

	

implantação e administração do Programa. 	 . 	. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Art..60  - O Podar Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua ipublicação. 	: 	;• 	', 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO , PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 

	

de São Paulo»:•::: ,:.:', • ' 	'•.i:1 	-• 	.; : 	• 	. 

	

MARTA suPucy, -,PREFEITA P ' 	: . : t 	`:: : 	:II:  

• 

	

	
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos  
JOÃO SAYADÍSecretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 'Is. 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde  
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.  
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal  

J, •• 	• 	 , 
1, 

i  . H•ii Ir t 	, 	„I 	, 	 ti 	i 	- 	:I' 	; , 	, 	.1: 

' . 1 .::::*; 	: 	I 	'i 	T 	 . 11 . 	 1-, 	 1 	)5. 

í 

	

 !I 	 :: 	';'. 	III': 	■ ..'.' 	i 	:. 	' 	I 

	

 

'I". 	 .',' : 1 ' -1 I : 	, 	: 	e 	 :1 	: 	.: 	I:E 	":::‘ III-  
I 

.:I 2" II  

	

d' i 	 ) ir 1 . 	E: 	: 	. 	 .:: ., 	....t , ' 	 1  

t 	.. 	 r :»!  

	

..,•• 	. 

.1. 	, 	I 	1 cr,: n 	, ,, , 	-,:. 	 •, 	. 	... 	I 	,t 	t 

	

,r.'rr 1 	1 	E 

	

,̂1i 	'i 	 .• 	f' 	. 	'. 	,. :jr: 	, 	, 

	

i ; ," -.1:: : ' : 	..x•, 	, ■ 	í 	̀ 	: 	,' 	1 	III 	- iI".. 

	

d'i 	 1 	el 	1: I Á: 	1 	1 	1 1 : 	 : 	" 	I 	(1 : , 1 7 

	

■ I'l 	 .:I 	e . 	. • 	,-; ,, 	, 	::  

	

f ji . 
	■ : ' 1. 	F , .... 

 

	

Ni . 	5 	' ,.. I L 	 1  

	

:i 	. 	i  	, , r.: 	; 1: 	V. 

	

,.. ; 	U.' TE 	1■ 1 	''r. 	: .'s 	r 

I:: 	, 	• 1,',,:,c,':í.; 	 , 	c 	' 	. 	"i - 
-.. 	• 	I ,-  

1 	,, , I,4 	I 	5 !'..  
.. 

 
1 	:' ..-.." : '' 	 . ',1 	c.  



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

e4 

Base de dados : Iegis Leonardo 
	 /MI 

Fr tt'v.  ispo Ribeho 
' RF 

Pesquisa : 13722
A>  

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.722 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimicos no Municipio 

de Sao Paulo; e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 387/2001 (ver documento) 

- 
Autor(es): William Woo 

Regulamentação: Decreto no 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
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REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 20  - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3 0  - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 50  - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários; cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 
Art. 60  - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 70  - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado. 
Parágrafo único:- Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. I 	 : 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 	.1 
orçamento. :1, rr 	 ; 

Art. 90  - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará' em vigor na data 
de sua publicação. 
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004; 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY; PREFEITA 
LUIZ TARCISIOITEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios -Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES ÀFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento, 
Econômica  
GONZALO VECINA NETO;';Secretário Municipal da Saúde c .2 	;Tb 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004; .  ; 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: , 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. , 
PREFEITURA DO muNicip,m DE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 

Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
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PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE` 2007-- 	 • 	• • 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão-de 14-de junho de . 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: •_;•-.: •••• 	• ••,.•.. 	•• 	- 	• _., 	• 

'Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Vénda Ilégarde Bebida Alcoólica e de.. 
Desestímulo ao seu Consumo por CriançaS e AdOlesCenteS, nti âmbito do Município de -' 
São Paulo. 
§10 O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 

	

qualquer teor de álcool. 	

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
• AP.RkitANTF`z L-  RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 

ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 	_  

• e 	 _ 

Art. 20  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) ânos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes,•padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 30  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
Infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 

▪ ;.. 	 II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração.. 	- 	• • • 	; 

— - 	Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções•previstas no "caput".= 
• - deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato•ao•ConselhaTutelar 

competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 	 . • 

.,"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena . 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 	 ; ; 	;. r  

"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "capur deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 

• Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 

— Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 

, 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 10  No período referido no "capur deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 

-- :Art. 80  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
- do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 

incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 90  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por Instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, Inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.250 26/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos nos 
hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 560/2002 (ver documento) 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
Celso Jatene 
Decreto no 52.276/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. t•-7-1.-01  

Leonardo F. M. 
RF 1 

PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.250, DE 26 DE 3ULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 560/02, do Vereador Celso Jatene - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes 
químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas 
dependências alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. 
Art. 2 0  O Poder Executiyo determinará, na devida regulamentação, os critérios a 
serem adotados para cumprir as disposições da presente lei. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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